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TRANSPORTE URBANO 
 
 
 
1. ANTECEDENTES 

 
“ Verifica-se hoje, no setor de infra-estrutura ou, mais especificamente, nos grandes 

serviços de utilidade pública, áreas com graves pontos de estrangulamento. 
 
O segmento de transporte urbano é uma dessas áreas e, portanto deve ser enfocado de 

maneira a que não se perca de vista o quadro mais amplo da atual conjuntura nacional. 
 
O acelerado processo de urbanização, aliado à falta de efetivo planejamento, responde 

em grande parte pelas deficiências dos serviços de transporte nas principais cidades brasileiras, os 
quais não só apresentam insuficiência crescente quanto à oferta, como também distorções no que se 
refere à sua estrutura. Isto é, verifica-se extrema valorização do transporte individual em detrimento 
do coletivo. 

 
Este último ponto é facilmente constatado pela rápida expansão na produção da indústria 

automobilística destinada a uso individual, respaldada, entre outros fatores, nos baixos preços do 
petróleo que vigoraram até 1973, na existência de um adequado mecanismo de financiamento ao 
consumo de automóveis e na estruturação de esquema financeiro apropriado, com base em recursos 
tributários gerados no próprio setor, para o suporte aos investimentos necessários à expansão e 
conservação da infra-estrutura rodoviária. 

 
A crise do petróleo, cuja manifestação mais evidente é a quadruplicação do seu preço, 

mostra a inadequação da política de uso das fontes energéticas no país, colocando em destaque a 
distorção existente nos serviços de transporte urbano em particular, e no sistema de transporte 
brasileiro de um modo geral. 

 
No caso urbano, a questão ganha maior realce quando colocada sob o enfoque individual 

X coletivo, já que, em termos de transporte de passageiros, intensificou-se o uso do transporte 
individualizado, altamente consumidor de gasolina. 

 
Assim, avulta a necessidade de se modificar o mais rápido possível, o quadro dos 

transportes urbanos, na direção de uma oferta substancialmente aumentada de transporte coletivo, em 
especial nas grandes concentrações urbanas 
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Tal fato, acarretará também, modificações positivas em outras variáveis estratégicas, tais 
como a produtividade da mão-de-obra e o montante de recursos destinados à manutenção da infra-
estrutura viária calcada no transporte individual. Por outro lado, o uso mais intensivo de modalidades 
de transporte coletivo relativamente poupadoras de derivados de petróleo, permitirá a intensificação 
da economia de divisas nos gastos com combustível importado. É o caso dos sistemas ferroviários 
que, por suas características tecnológicas, lhes permitem menor consumo de energia por unidade 
adicional de transporte. Inclusive por isso, tais sistemas deverão desempenhar importante função no 
âmbito da política de transportes coletivos urbanos e da política de economia de combustíveis, 
particularmente pelas possibilidades de, uma vez modernizados, consumirem apenas energia elétrica, 
de fonte doméstica. 

 
O transporte coletivo bem planejado representa um instrumento de ocupação mais 

racional do espaço urbano, induzindo a localização residencial e produtiva de acordo com critérios 
de política urbana mais ampla. 

 
Além disto, propicia a melhoria da qualidade de vida nas principais cidades do país e 

pode, mediante o estabelecimento de tarifas adequadas ter efeito benéfico sobre o orçamento familiar 
das camadas populacionais de menor renda, geralmente as mais pressionadas pelo tempo e custo 
envolvidos no seu deslocamento para os locais de trabalho. O afastamento progressivo dessas 
populações para as periferias metropolitanas, implica em peso cada vez maior do custo de transporte 
nos gastos domésticos, em detrimento de outros itens essenciais do consumo familiar. 

 
Cabe destacar igualmente sua importância como gerador de emprego direto e 

incentivador de atividade industrial tecnologicamente ajustada à realidade brasileira 
 
Numa outra perspectiva, cumpre observar que a mobilização de recursos para o setor, 

deve ser realizada de modo a que se objetive a retomada do ritmo do desenvolvimento da economia 
nacional. 

 
Em resumo, como parte integrante de sistemas metropolitanos e municipais urbanos, o 

desenvolvimento dos transportes coletivos deve ser promovido como uma peça importante para o 
desenvolvimento da economia e deve ter compromissos com os objetivos de eficiência, equidade, 
justiça social, economia de combustíveis e racionalização dos espaços urbanos.” 

 
 
2.CONSIDERAÇÕES SOBRE A EVOLUÇÃO DO SETOR 
 

O item anterior - Antecedentes - foi integralmente extraído de “Diagnóstico sobre 
Serviços Urbanos” , documento do Sistema de Planejamento Integrado do BNDE, escrito em 
dezembro de 1978. 

 
O motivo dessa transcrição é o fato de sua surpreendente atualidade. Todas as questões 

apontadas permanecem praticamente inalteradas, quando não agravadas. 
 
Realmente, à época a participação do transporte individual já representava cerca de 32% 

do total de viagens motorizadas no urbano brasileiro, com uma clara tendência a aumentar esta 
participação. 

 
Por sua vez, o transporte público era dominado pelo ônibus (92% dos passageiros 

transportados) devido à deterioração contínua do sistema sobre trilhos o qual transportava apenas 8% 
do total de passageiros. 
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O crescimento desordenado do transporte por ônibus - respondendo à ocupação também 

desordenada dos espaços urbanos e à falta de outras alternativas de transporte coletivo - e a 
utilização abusiva dos automóveis nos mesmos corredores, especialmente nas regiões 
metropolitanas, deteriorou as condições de mobilidade motorizada da população, em particular dos 
segmentos de baixa renda. 

 
Este quadro, aliado à aludida crise do petróleo, levou o Governo Federal, em conjunto 

com governos locais, a priorizar, através de ações de cunho institucional e financeiro, a implantação 
de metrôs e de trens metropolitanos e a recuperação das mais importantes ferrovias suburbanas. 
Paralelamente era promovida a modernização da infra-estrutura, equipamentos e sistema 
operacionais do transporte sobre pneus, introduzindo-se ônibus não-convencionais em vias 
adequadas, em regiões metropolitanas, capitais, grandes e médias cidades. 

 
Não obstante, a recuperação inicial observada no transporte sobre trilhos foi, a partir de 

meados da década de 80, revertida, em função das descontinuidades dos investimentos e da 
progressiva desmontagem dos esquemas institucionais que respaldavam tal prioridade ao segmento. 
As mesmas dificuldades foram observadas com relação aos investimentos estaduais e municipais. 

 
Assim, na década de 90 o transporte coletivo vem perdendo espaço para o transporte 

individual, conforme pode-se verificar pelas análises a seguir desenvolvidas. 
 

2-Evolução recente 
 

A evolução recente do volume de passageiros transportados por ônibus em algumas das 
principais cidades do País mostra uma redução de 3% considerando o período 1990-95. Se tomarmos 
essa evolução em relação à população tal redução chega a 11%, conforme se observa no quadro 
abaixo: 
 
 
 
 
REGIÃO 

 
nº de cidades 

ÔNIBUS: EVOLUÇÃO DA RELAÇÃO 
PASSAGEIROS TRANSP./POPULAÇÃO, 
1990=100 

1991 1992 1993 1994 1995
       
CENTRO OESTE 4 93 81 84 83 86 
NORTE  1 96 93 90 82 87 
NORDESTE  21 98 91 88 83 88 
SUL  5 100 94 94 95 92 
SUDESTE  24 94 90 89 89 90 
TOTAL  55 95 90 89 88 89 
       
Fonte:ANTP, IBGE, BNDES      
 

 
Da mesma forma, no caso do transporte sobre trilhos verifica-se que, considerando as 

principais cidades que dispõem desse serviço, houve uma queda de 1% no número de passageiros 
transportados no período 1990-95, a qual chega a 7% se comparada à população. 
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No quadro a seguir pode-se observar que apenas Belo Horizonte e Maceió apresentaram 
crescimento no período, e que, em média,  houve a partir de 1991  uma continuada queda na relação 
passageiros / população até 1994, com uma recuperação em 1995 não suficiente para recuperar os 
níveis de 1990. 

 
 

CIDADES MODALIDADE TRANSPORTE SOBRE TRILHOS: 
EVOLUÇÃO DA RELAÇÃO PASSAGEIROS 

TRANSP./POPULAÇÃO 
1990 = 100 

  1991 1992 1993 1994 1995 
BELO HORIZONTE trem metropolitano 102 80 88 97 111 
FORTALEZA trem de subúrbio 101 84 77 68 62 
JOÃO PESSOA trem de subúrbio 95 68 80 66 55 
MACEIÓ trem de subúrbio 106 89 109 107 133 
NATAL trem de subúrbio 102 69 73 70 50 
PORTO ALEGRE trem metropolitano 100 83 85 77 75 
RECIFE trem de subúrbio e metrô 98 80 82 79 76 
RIO DE JANEIRO trem de subúrbio e metrô 104 96 90 80 81 
SALVADOR trem de subúrbio 89 33 43 33 34 
SÃO PAULO trem de subúrbio e metrô 107 98 93 94 100 
TOTAL 105 95 90 89 93
Fonte: ANTP, IBGE, BNDES      
 

 
Embora não se disponha de todos os dados  para  1996, pode-se dizer que o quadro geral 

pouco se alterou, com a possível exceção do transporte sobre trilhos em São Paulo, que vem 
apresentando recuperação no número de passageiros transportados. 

 
A queda verificada no transporte coletivo pode ser imputada à própria deterioração ou 

inadequação dos serviços, o que leva a uma maior utilização do transporte individual e outros modos 
alternativos. Também não deve ser desprezado o aumento nas viagens a pé (observada por exemplo 
na pesquisa de origem e destino realizada em 1993 na Região Metropolitana de São Paulo) , 
resultante, por exemplo, da redução do poder aquisitivo ou do aumento do desemprego. 
Evidentemente, investimentos e facilidades voltados para o transporte individual também contribuem 
para  a redução do transporte coletivo. 

 
Mesmo não tendo informações recentes sobre o número de passageiros transportados por 

automóvel no País, pode-se aferir o aumento do transporte individual pela evolução da taxa de 
motorização (relação frota de automóveis por habitante). 

 
No período 1990-96, a expansão da taxa de motorização foi da ordem de  32%. Constata-

se, também, que esta taxa vem se acelerando continuadamente no decorrer desta década de forma  
semelhante em todas as regiões do País. 

 
 
2.2. A REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO (RMSP) 
 

        O caso da RMSP é emblemático para a análise da evolução do setor. 
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Conforme registrado no quadro abaixo, no decênio 1977/87 o transporte sobre trilhos 
quase dobra sua participação, resultado da mencionada política do Governo de incentivo a este 
segmento. 
 
 

 
EVOLUÇÃO DAS VIAGENS MOTORIZADAS  -  RMSP 

 
(103 viagens/dia) 

 
 1977 1987 1993 

MODO Nº % Nº % Nº % 
Coletivo 9.717 61,3 10.454 55,9 11.865 56,2 
Ônibus 8.659 54,6 8.058 43,2 9.370 44,3 
Trilho 1.058 6,7 2.352 12,7 2.495 11,9 
Individual 6.127 38,7 8.245 44,1 9.264 43,8 

Total 15.844 100,0 18.699 100,0 21.129 100,0 
fonte: CMSP 
 

 
No entanto, considerando-se todo o período (1977/93) verifica-se que nesses 16 anos, 

enquanto o número  de viagens diárias motorizadas no modal individual elevou-se em 63%, o 
transporte coletivo expandiu-se somente 22%. (registre-se que a população na RMSP aumentou 
53%). 

 
Uma outra comparação relevante é entre as viagens por ônibus e as viagens individuais, 

uma vez que ônibus e automóveis competem, geralmente, pelos mesmos espaços dos sistemas 
viários principais. Feita a comparação, verifica-se que as viagens individuais responderam por 82% 
do aumento das viagens realizadas através de automóveis e ônibus. 

 
Em suma, é preocupante que em uma área como a RMSP, objeto de grandes intervenções 

governamentais no transporte de massa, tanto no campo do planejamento quanto em termos do 
grande volume de recursos envolvidos nesse setor, tenha-se como resultado o aumento extremado da 
participação do transporte individual na circulação motorizada. Esta virtual hegemonia do automóvel 
é ainda mais expressiva quando se sabe que o número diário de viagens por veículo caiu no período 
analisado, sendo, portanto, o aumento das viagens individuais explicado totalmente pelo aumento da 
frota. 
 
3 - Conclusão 
 

Embora as recomendações da política de transportes, desde pelo menos a década de 70 
apregoem a prioridade ao transporte coletivo, o que se constata, de um modo geral, é justamente um 
aumento do transporte individual e uma queda do transporte realizado tanto por ônibus como sobre 
trilhos, notadamente quando comparados à evolução da população. 

 
Também a política do Sistema BNDES sempre foi , desde então, voltada para o 

transporte coletivo, seja financiando projetos de trens de subúrbio e de metrôs nas principais Regiões 
Metropolitanas, projetos integrados de transporte em diversas cidades, seja, através da FINAME, 
financiando a simples aquisição de frota de ônibus. 
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A política de financiamento sofreu, no entanto descontinuidades, a partir da década de 

80, quando as dificuldades apresentadas ao financiamento do setor público impediram de se atingir 
as metas previstas de investimento no setor ferroviário, além de restringir também o financiamento 
aos Estados e Municípios, responsáveis, basicamente, pelo sistema rodoviário de passageiros. 

Porém, a questão fundamental no transporte urbano é que seu planejamento e 
desenvolvimento são função das políticas implementadas no âmbito municipal, o que não quer dizer 
que não deva haver um envolvimento  das esferas estadual e federal no sentido de promover uma 
política abrangente de transporte público.. 

 
Assim, para que se consiga aliar o discurso à prática, ou seja, para priorizar o transporte 

coletivo, é necessário que todas as esferas de governo adotem uma decisão política clara neste 
sentido, inclusive promovendo esforços para viabilizar novas formas de financiamento, em particular 
buscando parcerias com o setor privado. Sem isso, estaremos no futuro reproduzindo o quadro aqui 
descrito, só que com as grandes cidades cada vez mais inadministráveis. 

 
Finalmente, é oportuno informar que a ANTP, com o apoio do BNDES, estará 

brevemente lançando o “ Livro Estratégico de Transporte e Trânsito”, visando orientar as 
Administrações Municipais do País na formulação e implementação de políticas e ações urbanas,  de 
transporte e trânsito, o que , sem dúvida, se constitui num passo importante na direção da necessária 
prioridade ao transporte coletivo. 
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